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RESUMO

O Peixe-boi das Antilhas (Trichechus manatus manatus) é uma das espécies de

mamíferos marinhos mais ameaçados do Brasil, e sua reintrodução surgiu como

uma das estratégias para recuperar a população e ampliar sua distribuição. Nesse

contexto, atualmente, as relações e interações entre as comunidades pesqueiras

artesanais e os peixes-boi marinhos são um ponto fundamental na conservação

tanto da espécie quanto na manutenção dos modos de vida dessas comunidades.

Assim, o objetivo deste trabalho foi identificar as relações benéficas e prejudiciais

que ocorrem entre os peixes-boi marinhos e pescadores artesanais, por meio das

suas interações e percepções. Além de, também, traçar um perfil sociodemográfico

desses pescadores. Para isso, entrevistamos 84 pescadores de 4 cidades do

entorno da Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (APACC), entre os meses

de janeiro e junho de 2019. Os dados foram analisados por meio de estatística

descritiva e analítica usando os softwares Past e R. Os resultados mostraram que

77,4% dos entrevistados têm a pesca como única fonte de renda. Cerca de 47,62%

dos pescadores tiveram relações prejudiciais, das quais os danos às redes e

interferências nas pescarias foram as mais frequentes. Já as relações benéficas

estão ligadas aos benefícios intangíveis. As percepções positivas estão associadas

ao sentimento de valorização da profissão e as boas relações entre os pescadores e

representantes do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

(ICMBio). Contudo, as percepções negativas estão relacionadas à frequência de

interações negativas aliada aos sentimentos de não valorização dos pescadores

pelo ICMBio. Portanto, a origem dos conflitos entre os pescadores e os peixes-boi

revela-se multifacetada. Eles surgem e se intensificam não somente devido aos

impactos das interações negativas entre eles, mas, também, em conjunto com às

interpretações e percepções dos pescadores sobre sua relação com representantes

do ICMBio e o sentimento de injustiça pela perda de áreas após o zoneamento.

Diante disso, iniciativas que busquem estabelecer um relacionamento de confiança

entre os pescadores e representantes dos órgãos ambientais, bem como aquelas

que aumentem os benefícios tangíveis e intangíveis para as populações locais, se

mostram indispensáveis à conservação da espécie e dos modos de vida das

comunidades.

Palavras-chaves: Interações homem-vida silvestre; Peixes-boi; Percepções.



ABSTRACT

The West Indian Manatee (Trichechus manatus manatus) is one of the most

endangered marine mammal species in Brazil, and its reintroduction has emerged as

one of the strategies to recover the population and expand its distribution. In this

context, currently, the relationships and interactions between artisanal fishing

communities and the marine manatees are a key point in the conservation of both the

species and the maintenance of the ways of life of these communities. Thus, the

objective of this study was to identify the beneficial and detrimental relationships that

occur between marine manatees and artisanal fishermen through their interactions

and perceptions. Additionally, a sociodemographic profile of these fishermen was

also drawn. To achieve this, we interviewed 84 fishermen from 4 cities around the

Costa dos Corais Environmental Protection Area (APACC) between the months of

January and June 2019. The data were analyzed using descriptive and analytical

statistics with the software Past and R. The results showed that 77.4% of the

respondents rely solely on fishing as their source of income. Approximately 47.62%

of the fishermen had detrimental relationships, with damages to nets and interference

in fishing activities being the most common. Beneficial relationships were associated

with intangible benefits. Positive perceptions were linked to the sense of value in the

profession and good relationships between fishermen and representatives of the

Chico Mendes Institute for Biodiversity Conservation (ICMBio). However, negative

perceptions were related to the frequency of negative interactions, coupled with

feelings of undervaluation of fishermen by ICMBio. Therefore, the origin of conflicts

between fishermen and manatees appears to be multifaceted. They arise and

intensify not only due to the impacts of negative interactions between them but also

in conjunction with the interpretations and perceptions of fishermen about their

relationship with ICMBio representatives and the sense of injustice due to the loss of

areas after zoning. In light of this, initiatives that seek to establish a relationship of

trust between fishermen and environmental agency representatives, as well as those

that increase tangible and intangible benefits for local populations, are essential for

the conservation of the species and the ways of life of these communities.

Keywords: Human-wildlife interactions; Manatees; Perceptions.
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo da história da humanidade, as pessoas têm sobrevivido e se

organizado socialmente a partir da sua relação com a natureza, que provê recursos

essenciais como água potável, materiais para moradia e alimentação, além de

despertar sensações de bem-estar e servir como fonte de inspiração e

contemplação (MEA, 2005; De La Lama et al., 2021). À medida que as populações

humanas crescem, a demanda por recursos aumenta, o que resulta em novas áreas

de uso para suprir as necessidades ocasionando em uma maior pressão sobre as

áreas naturais e a biodiversidade que elas abrigam (Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013).

Como consequência, há um contato cada vez maior entre humanos e animais

silvestres, o que muitas vezes resulta em interações negativas, e também, um

aumento na pressão pela criação de áreas protegidas para preservar os recursos

naturais e a biodiversidade local (Inskip e Zimmermann, 2009; Peterson et al., 2010;

Dickman, 2010).

Esse contato frequente entre humanos e vida silvestre ocorre devido à

expansão das áreas utilizadas pelos seres humanos, que incluem habitats de vida

silvestre (Inskip e Zimmermann, 2009). Além de projetos de conservação

bem-sucedidos que podem recuperar diversas espécies ameaçadas de extinção,

permitindo-às ocupar novamente áreas de uso histórico (Treves, 2009; Inskip e

Zimmermann, 2009; Peterson et al., 2010; Dickman, 2010). Entretanto, tais

situações podem gerar tensões e conflitos entre humanos e animais silvestres

(Inskip e Zimmermann, 2009).

Os conflitos entre humanos e animais silvestres podem ser descritos como

uma situação na qual o comportamento e necessidade dos animais resultam em

impactos, sejam diretos ou indiretos, aos humanos e seus interesses (Madden,

2004; Kansky e Knight, 2014; Zimmermann; McQuinn; Macdonald, 2020). Estes

também ocorrem quando as ações humanas provocam um impacto negativo nas

necessidades e conservação dos animais silvestres (Madden, 2004; Dickman et al.,

2014; Kansky e Knight, 2014; Zimmermann; McQuinn; Macdonald, 2020).

A maioria desses conflitos se desenvolvem, visivelmente, como consequência

de efeitos adversos sobre os meios de vida de populações humanas, como por

exemplo, danos à plantação, perda de gado, danos à apetrechos de pesca e até, em
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casos mais extremos e raros, ataques a humanos (Aust et al., 2009; Dickman, 2010;

LeFlore et al., 2020). Estes conflitos abrangem uma variedade de espécies,

principalmente as vulneráveis e mamíferos de grande porte, que vem perdendo seu

ambiente natural, e por conseguinte aumentando sua proximidade, o

compartilhamento de território e de recursos com o homem (Dickman, 2010; LeFlore

et al., 2020). Contudo, os conflitos são mais intensos quando essas interações

prejudicam os meios de subsistência das pessoas, especialmente de comunidades

tradicionais que possuem uma alta dependência dos recursos naturais (Wang e

Macdonald, 2006; Cook, 2015).

No Brasil, a maioria dos estudos sobre conflitos entre humanos e animais

silvestres envolvem animais aquáticos, ou semiaquáticos, e populações pesqueiras

artesanais (Cook et al., 2022). Na região amazônica, por exemplo, ocorrem conflitos

com o jacaré-açu (Melanosuchus niger), a ariranha (Pteronura brasiliensis), o boto

(Inia geoffrensis) e o tucuxi (Sotalia fluviatilis), afetando as comunidades ribeirinhas

(Cook, 2015; Cook et al., 2022). Já na região costeira, um exemplo relevante,

embora pouco documentado, desse tipo de conflito ocorre entre pescadores

artesanais e peixes-boi marinhos (Trichechus manatus), como no litoral de Alagoas e

Sergipe (Umezaki, 2010; Foppel e Ferrari, 2012; Cook, 2015).

Os peixes-boi marinhos são mega herbívoros, carismáticos, com uma enorme

importância tanto ecológica, quanto econômica (Luna e Passavante, 2010;

Normande et al., 2015; Izidoro e Schiavetti, 2022). Anteriormente, esses animais

ocorriam normalmente no litoral de todo o Nordeste e devido a fatores

antropogênicos no passado chegou a desaparecer de diversos locais, incluindo

Alagoas (Luna e Passavante, 2010). Contudo, na década de 90 o projeto peixe-boi

iniciou o processo de reintrodução desses animais em suas áreas nativas (Pereira,

2012).

A reintrodução desses animais trouxe consigo uma série de benefícios, como

a geração de renda para a população por meio do turismo de observação (Izidoro e

Schiavetti, 2022). Além de inúmeros desafios relacionados à sua presença,

englobando as interações negativas, como seguir ou se apoiar nos barcos, inclusive

os de pesca, rasgar a rede, retirar os peixes da rede e até virar barcos, que

provocam conflitos com os pescadores artesanais (Foppel e Ferrari, 2012; Izidoro e
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Schiavetti, 2022).

Entretanto, as interações negativas não são os únicos fatores que causam,

influenciam e amplificam esse conflito (Dickman, 2010). As dimensões humanas,

como percepções, aspectos sociais e culturais, desempenham um enorme papel

nesse contexto (Manfredo e Dayer, 2004). Uma vez que, a presença dos peixes-boi

trouxe consigo um conjunto de mudanças (Izidoro e Schiavetti, 2022). Como por

exemplo, a criação de uma unidade de conservação, como a Área de Proteção

Ambiental Costa dos Corais (APACC), (Manfredo e Dayer, 2004; Treves, 2009).

A criação e implementação de uma área protegida traz consigo benefícios

econômicos e ambientais (Moreira, 2018). No entanto, também apresenta desafios

significativos pois impõe regras e restrições ao território, e ao uso de recursos por

populações humanas, que historicamente usufruíram da área e dependiam desses

recursos (Diegues, 1998; Zhouri e Laschefski, 2010). Podendo este se tornar fontes

importantes de conflitos (Zhouri e Laschefski, 2010). No caso da APACC, destaca-se

o conflito em torno do projeto peixe-boi, que reintroduziu a espécie no litoral

alagoano (Luna e Passavante, 2010). Essa iniciativa tem gerado interações

complexas entre pescadores e os peixes-boi, além de impor restrições de uso a

determinadas áreas devido à criação da área protegida e à implementação de seu

zoneamento (Luna e Passavante, 2010; Umezaki, 2010; ICMBio, 2021).

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo identificar as relações

benéficas e prejudiciais entre as populações pesqueiras artesanais e os peixes-boi

marinho (Trichechus manatus) na Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais

(APACC).
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2. OBJETIVOS

Objetivo geral: Identificar as relações benéficas e prejudiciais entre as populações
pesqueiras artesanais e os peixes-boi marinhos (Trichechus manatus) na Área de
Proteção Ambiental Costa dos Corais (APACC).

Objetivos específicos:
● Descrever o perfil sociodemográfico dos pescadores;

● Avaliar a intensidade dos conflitos entre pescadores e peixes-boi;

● Identificar os prejuízos causados pelos peixes-boi aos pescadores;

● Avaliar a percepção dos pescadores em relação a presença do peixe-boi;

● Identificar quais fatores influenciam a percepção dos pescadores sobre o

conflito com os peixes-boi;

3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1. Conflitos entre humanos e animais silvestres

O conflito entre humanos e animais silvestres constitui-se em uma crescente

preocupação para a conservação e o bem-estar humano, e vem se tornando

amplamente discutido à medida que as interações entre pessoas e vida silvestre

aumentam em todo o mundo (Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013; Dickman et al., 2014).

Diversos autores (Peterson et al., 2010; Bhatia et al., 2020; Zimmermann; McQuinn;

Macdonald, 2020; Le Flore et al., 2020) afirmam que os conflitos entre homem e vida

silvestre são enquadrados em dois tipos: os conflitos resultantes de interações

negativas entre homem e animais silvestre, e os conflitos humano-humano quando

resultam de desacordos em relação à vida silvestre, no qual se apresentam de forma

subjacente.

Os conflitos resultantes das interações negativas entre homem e vida silvestre

é o tipo mais documentado (Peterson et al., 2010). Isso compreende situações em

que o comportamento dos animais causa danos visíveis, que podem resultar em

uma perda econômica, como a predação de gado e destruição de colheitas - as

principais fontes desse tipo de conflito - (Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013). Além de

ferimentos e fatalidades para ambas as partes (Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013;

Megaze; Mundanthra; Guria, 2017). A maioria dos estudos desenvolvidos sobre o

assunto concentram-se nos conflitos envolvendo grandes mamíferos carnívoros
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(Inskip e Zimmermann, 2009; Dickman et al., 2013; Dickman et al., 2014; Mkony et

al., 2017) ou grandes mamíferos herbívoros, como elefante, por exemplo, e os

danos causados por eles (Naughton-Treves e Treves, 2005; Shaffer et al., 2019).

Na região norte da Tanzânia, por exemplo, as interações com a vida

selvagem resultaram em uma perda econômica de aproximadamente 141,847 mil

dólares ao longo de um ano e cinco meses, devido a predação de gado por grandes

carnívoros (Mkony et al., 2017). Em Botswana, na região do Makgadikgadi Pans

National Park, os prejuízos econômicos anuais para cada criador de gado

decorrentes de interações negativas atingem aproximadamente 284 dólares

anualmente (Dickman et al., 2013). Já no Butão, somente no ano de 2000, os danos

causados pela perda do gado corresponderam a cerca de 17% dos rendimentos

familiar anual dos pastores locais (Wang e Macdonald, 2006). Em relação à

destruição de colheitas estima-se que cerca de 500 mil famílias são afetadas por

ano como consequência de danos diretos a plantações provocados pelo elefante

asiático (Elephas maximus) na Índia (Shaffer et al., 2019).

Além disso, a destruição de materiais de pesca, por exemplo, é um outro fator

relevante na geração de conflito, principalmente nas regiões tropicais e subtropicais,

envolvendo ambientes aquáticos e a pesca de subsistência (Cook et al., 2022). Na

Namíbia os pescadores relataram que compraram em média 2,4 redes devido a

danos causados pelo crocodilo do Nilo (Crocodylus niloticus) no ano de 2008 (Aust

et al., 2009). Na América do Sul, diversos animais, como os cetáceos (Inia

geoffrensis e Sotalia fluviatilis), a ariranha (Pteronura brasiliensis), e o Jacaré-açu

(Melanosuchus niger), têm causado danos similares (Campbell et al., 2020; Cook et

al., 2022). O emaranhamento nas redes provoca a inutilização dos apetrechos de

pesca e interfere nos esforços de captura (Woodroffe; Thirgood; Rabinowitz, 2005;

Aust et al., 2009). Isso, acarreta prejuízos financeiros, tanto pela perda do

equipamento de pesca quanto da renda decorrente do tempo no qual a atividade

pesqueira ficou impedida de ocorrer (Woodroffe; Thirgood; Rabinowitz, 2005; Aust et

al., 2009; Recharte; Bowler; Bodmer, 2009; Campbell et al., 2020; Cook et al., 2022).

Apesar dos prejuízos econômicos consequentes das interações negativas

serem a fonte mais comum e evidente de geração de conflito em todo o mundo, e

ser bastante estudada, não são os únicos fatores que influenciam a ocorrência e a
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proporção dos conflitos (Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013). Outros fatores, como,

questões sociais e custos de oportunidade podem ser o cerne dos verdadeiros

motivadores do conflito e estarem mascarados pelas interações negativas entre

homem-vida silvestre (Dickman, 2010; Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013).

Os conflitos humano-humano são caracterizados por disputas que surgem

entre comunidades locais e representantes de órgãos ambientais, gestores da vida

silvestre ou conservacionistas (Peterson et al., 2010; Bhatia et al., 2020). Tais

disputas são comumente motivadas por divergências envolvendo fatores sociais e

perspectivas ideológicas relacionadas à preservação da natureza, aos animais

silvestres e os meios de subsistência (Peterson et al., 2010; Bhatia et al., 2020;

LeFlore et al., 2020). Na Escócia, Marshall, White e Fischer (2007), registraram um

exemplo evidente do conflito entre humanos relacionado à vida silvestre, em que

dois grupos de atores sociais possuíam opiniões divergentes sobre a gestão das

Charnecas (tipo de ecossistema caracterizado por vegetação rasteira, musgo e

arbustos). De um lado, havia indivíduos interessados em manejar a área para a

população de perdizes (Lagopus lagopus scoticus) para a prática da caça, e do outro

defendia-se a gestão da área visando à conservação do tartaranhão-marinho (Circus

Cyaneu), uma ave de rapina protegida no país (Marshall; White; Fischer, 2007).

Esse tipo de conflito é complexo e pouco documentado na literatura, sendo

frequentemente caracterizado como conflito humano-animal (Peterson et al., 2010).

As manifestações desses conflitos costumam ser pouco perceptíveis até fatores

agravantes, como por exemplo, os danos causados por interações negativas virem à

tona (Dickman, 2010; Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013; Zimmermann; McQuinn;

Macdonald, 2020). Estas interações podem se manifestar visivelmente dando a

impressão de que esses danos são origem do problema, em vez do conflito

subjacente (Dickman, 2010; Zimmermann; McQuinn; Macdonald, 2020).

Tais conflitos frequentemente estão ligados à percepção de que as

divergências ameaçam seus valores e modo de vida (Naughton-Treves; Grossberg;

Treves, 2003). Além de estarem ligados à ressentimentos devido a não participação

em processos decisórios ou de governança, ou seja, trata-se de questões sociais

(Madden e McQuinn, 2014; Zimmermann; McQuinn; Macdonald, 2020). A maioria

desses conflitos subjacentes, rotulados como humano-vida selvagem, ocorrem
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dentro de unidades de conservação ou em áreas adjacentes a elas (Peterson et al.,

2010).

3.2. Peixes-boi: caracterização, status de conservação e reintrodução

Os peixes-boi são um grupo de mamíferos herbívoros aquáticos que fazem

parte da ordem Sirenia e da família Trichechidae (Luna e Passavante, 2010;

Attademo et al., 2022). Essa família possui um gênero e três espécies viventes ao

redor do mundo (Mapa 1), sendo elas: o peixe-boi africano (Trichechus

senegalensis), o peixe-boi amazônico (Trichechus inunguis) e o peixe-boi marinho

(Trichechus manatus) (Luna e Passavante, 2010). O peixe-boi marinho (Trichechus

manatus) é uma das duas espécies de peixes-boi que ocorre no Brasil - a outra é o

peixe-boi amazônico que é exclusivo de água doce e habita os rios da amazônia -

esse habita regiões litorâneas. Atualmente, o peixe-boi marinho conta com duas

subespécies descritas: o Trichechus manatus latirostris, que ocorre na costa do

Estado da Flórida nos Estados Unidos e a subespécie Trichechus manatus manatus

que possui uma distribuição mais ampla ocorrendo desde a costa leste do México e

América Central até regiões costeiras e estuarinas das Antilhas e do Nordeste

brasileiro (Marsh; O’Shea; Best, 1986; Gonzalez-Socoloske e Oliveira-Gomez, 2012;

Normande et al., 2015).

Mapa 1 - Distribuição espacial dos grupos de peixes-boi viventes.

Fonte: Gonzalez-Socoloske e Oliveira-Gomez (2012).
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Essa espécie encontra-se classificada mundialmente como vulnerável à

extinção (VU) de acordo com a lista de espécies ameaçadas da International Union

for Conservation of Nature's (IUCN), (IUCN, 2008). Entretanto, no Brasil a espécie,

(subespécie Trichechus manatus manatus), encontra-se na categoria Em Perigo de

extinção (EN) de acordo com a Lista Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de

Extinção (MMA, 2022). Uma série de fatores contribuíram para o atual status da

espécie aqui no Brasil, fatores antropogênicos, como por exemplo, a destruição de

habitat e as mudanças ambientais, aliadas a uma baixa taxa reprodutiva (Luna e

Passavante, 2010). Além disso, condicionantes históricos, como a caça predatória,

reduziram a distribuição e a população do peixe-boi marinho ao longo do tempo

(Luna e Passavante, 2010; Normande et al., 2015).

De modo histórico, os peixes-boi marinhos possuíam uma ampla distribuição

ao longo da costa brasileira (Luna et al., 2008; Normande et al., 2015). Whitehead

(1978), em seu trabalho analisando documentos antigos (séculos XVI até início do

XIX), identificou que no período da colonização europeia, eles ocorriam até o

sudeste do país, no Estado do Espírito Santo. Entretanto, registros mais recentes

indicam que a espécie é rara ou ausente em muitas localidades onde existiam

anteriormente, a saber, no litoral do Espírito Santo e da Bahia (Whitehead, 1978;

Albuquerque e Marcovaldi, 1982).

Em decorrência disso, no início da década de 90 (durante os anos de 1990 e

1993), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA),

por intermédio do projeto peixe-boi – que foi criado em 1980 pelo antigo Instituto

Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), atual IBAMA – realizou uma série de

expedições por toda a extensão do litoral de Sergipe ao Amapá, o qual abrangeu 10

estados do Norte e Nordeste brasileiro (Luna et al., 2008; Lima et al., 2011). Tais

expedições tinham como objetivo promover um levantamento sobre a atual

distribuição e status de conservação do peixe-boi marinho ao longo da costa do

Norte e Nordeste do Brasil (Luna et al., 2008). Para isso efetuaram um total de 800

entrevistas com moradores locais, principalmente pescadores artesanais (Luna et

al., 2008; Lima et al., 2011). Em seu estudo, Luna et al. (2008) afirmam que em

diversos locais do litoral nordestino não houve registro de ocorrência para a espécie,

tendo-se desse modo uma distribuição descontínua da espécie, um desses locais

identificados é o trecho entre Barra de Camaragibe em Alagoas e Recife, em
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Pernambuco, de acordo com a autora, a região:

[...] satisfaz as necessidades ecológicas da espécie, por exemplo,
baixa densidade humana (exceto Recife), estuário e baixo marinho,
ambientes recifais e abundância da vegetação utilizada como
alimento, ou seja, essa descontinuidade não se caracteriza como
uma barreira ecológica, podendo-se sugerir que ocorriam grupos de
peixes-bois nessa área, e teriam sido exterminados (Luna et al.,
2008, p.148).

Com base nessas informações, o governo por meio do projeto peixe-boi

iniciou um programa de reintrodução, soltura intencional de indivíduos, que foram

resgatados e reabilitados, em área onde a espécie costumava ocorrer em

abundância, mas que hoje estão em declínio ou foi completamente extinta (Mapa 2),

(Luna e Passavante, 2010). O programa de reintrodução visava não somente

restabelecer a espécies em áreas históricas e aumentar o número de indivíduos na

natureza, mas também diminuir a fragmentação da atual distribuição da espécie

(Umezaki, 2010; Luna e Passavante, 2010; Normande et al., 2015).

Mapa 2 - Ocorrência do peixe-boi das Antilhas (Trichechus manatus manatus) e locais de
reintrodução na costa do Brasil.

Fonte: Normande et al., (2015).
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A primeira ação do referido programa ocorreu em 1994, e tratou-se da

translocação e soltura de dois filhotes reabilitados (Astro e Lua), no município de

Paripueira em Alagoas (Luna e Passavante, 2010). Todavia, em razão do local de

soltura localizar-se próximo a um grande centro urbano, a cidade de Maceió, foi

escolhido um novo local para fazer as solturas posteriores (Luna e Passavante,

2010; Normande et al., 2015). Assim, foi implementada uma base do projeto no

município de Porto de Pedras, em Alagoas, região que se configura como uma área

de sua ocorrência histórica onde esta espécie não existia mais (Lima et al., 2012;

Normande et al., 2015). Até o ano de 2014 haviam sido reintroduzidos 36 animais

em Alagoas, sendo 34 deles reintroduzidos em Porto de Pedras, dos quais 13 deles

são avistados na APACC (ICMBio, 2014; Izidoro e Schiavetti, 2022).

O programa de reintrodução trouxe inúmeras contribuições, tanto positivas

quanto negativas, para a região (Umezaki, 2010; Izidoro e Schiavetti, 2022). Além de

favorecer a criação e implantação da APACC, tendo em vista que, é de extrema

importância proteger áreas consideradas prioritárias para a conservação da espécie

(Lima et al., 2011). Também contribui para o desenvolvimento econômico local por

meio do turismo de base comunitária para a observação do peixe-boi marinho

(Izidoro e Schiavetti, 2022). No entanto, a presença do animal gera uma tensão com

os moradores locais, principalmente os pescadores artesanais, que sofrem com as

interações diretas com o animal, e, também, com a perda de área de pesca após os

processos de zoneamento da APACC (Zhouri e Laschefski, 2010; Foppel e Ferrari,

2012).

3.3. Unidades de Conservação e Populações pesqueiras artesanais

As áreas protegidas são recortes territoriais que visam proteger a natureza,

incluindo sua fauna e flora, bem como características históricas e culturais (Hassler,

2005). A primeira Unidade de Conservação legalmente instituída no mundo, foi o

Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, em 1872 (Diegues, 1998;

Guerra e Coelho, 2009). Sua criação seguia a lógica de proteger integralmente os

recursos e a paisagem, tornando o uso do território e seus recursos inacessíveis às

populações locais (Diegues, 1998; Hassler, 2005; Guerra e Coelho, 2009). No Brasil

as primeiras áreas protegidas começaram a ser criadas a partir da década de 1930,

com a criação do Parque Nacional de Itatiaia (1937) e posteriormente os Parque
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Nacional do Iguaçu e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, ambos criados em

1939, todas essas áreas protegidas seguiam o modelo Norte-Americano (Guerra e

Coelho, 2009).

No entanto, a importação desse modelo preservacionista americano de

criação de áreas protegidas trouxe consigo a ênfase na proteção integral dos

recursos naturais, tendo como uma das premissas a exclusão das populações

tradicionais dessas áreas (Diegues, 1998; Guerra e Coelho, 2009). A maioria das

áreas protegidas implementadas no Brasil, foram em locais já ocupados por grupos

populacionais e com atividades humanas, impedindo-as de utilizarem os recursos

necessários para sua sobrevivência, e da manutenção de sua identidade

sociocultural (Diegues, 1998; Guerra e Coelho, 2009; Zanatto e Rosa, 2020). Além

disso, com esse modelo também veio uma visão de que “toda relação entre

sociedade e natureza é degradadora e destruidora do mundo natural e selvagem”

(Diegues, 2000, pg. 4), o que reforça o argumento de não permitir a presença

humana e o uso direto dessas áreas.

Esse modelo de criação de unidades de conservação (UCs) focado na

exclusão das populações humanas culminou em inúmeros conflitos socioambientais,

tendo como consequências, a expulsão e perda de territórios ancestrais e também a

dissolução de identidades culturais dos povos que habitavam a área anteriormente

(Diegues, 2000). Porém, somente a partir da década de 1970, que a visão da

proteção integral da natureza começou a ser questionada, abrindo espaço para a

discussão da proteção da natureza aliada ao uso sustentável dos recursos naturais

e o desenvolvimento socioeconômico, que se alicerça no modelo europeu de

conservação das paisagens (Guerra e Coelho, 2009; Zanatto e Rosa, 2020).

Diante da influência desses modelos é que foram criados os tipos e

categorias de unidades de conservação brasileiras. Atualmente as unidades de

conservação (UCs) são divididas em dois grandes grupos: as Unidades de Proteção

Integral, categoria que tem como finalidade a proteção dos recursos naturais

permitindo somente o uso indireto dos recursos naturais, e as Unidades de

Conservação de Uso Sustentável, categoria que concilia a conservação da natureza

e o uso sustentável dos recursos naturais (Brasil, 2000). As unidades de proteção

integral são classificadas em: Estação Ecológica, Refúgio da Vida Silvestre, Parque
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Nacional, Reserva Biológica e Monumento Natural (Brasil, 2000). Enquanto, às

Unidades de conservação de uso sustentável são: Área de Relevante Interesse

Ecológico, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de

Desenvolvimento Sustentável, Reserva Particular do Patrimônio Natural e as Áreas

de Proteção Ambiental (APAs), (Brasil, 2000).

De acordo com a lei N° 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a área de proteção ambiental:

[...] é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana,
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente
importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica,
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso
dos recursos naturais (Brasil, 2000).

Nesse sentido as APAs constituem-se um tipo de UC de uso sustentável que

além de promover a conservação da biodiversidade, protege o patrimônio

histórico-cultural e os modos de vida das comunidades tradicionais de seu entorno

(WWF-Brasil, 2008). As comunidades tradicionais são grupos que possuem um

grande conhecimento da natureza e seus ciclos (Diegues, 1998). Adicionalmente,

mantêm uma forte relação com a natureza apresentando um modelo de subsistência

que depende fortemente do uso dos recursos naturais (Diegues, 1998, 2000). Além

disso, possuem estratégias de uso dos recursos que são passadas de geração a

geração oralmente (Diegues, 1998).

Um dos grupos humanos mais tradicionais são os pescadores artesanais

(Clay e Olson, 2007). A pesca artesanal, é uma atividade amplamente disseminada

em todo o mundo, especialmente em regiões tropicais costeiras, caracteriza-se pelo

uso de apetrechos simples de captura, como redes, anzol e linha, bem como

pequenas embarcações, e a sua produção é voltada aos mercados locais e para

consumo de subsistência (Bené, 2006; Pedrosa, 2007; Batista et al., 2014).

A Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais (APACC) é uma área de

proteção marinho costeira que foi criada em 1997 com o intuito de proteger os

recifes de corais, os peixes-boi marinhos, os manguezais, ordenar o turismo

sustentável e promover a diversidade cultural das comunidades que vivem no seu

entorno (Brasil, 1997; ICMBio, 2021). Os pescadores artesanais constituem uma das
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principais populações humanas que vivem no entorno da APACC, e que dependem

amplamente dos seus recursos como fonte de renda e para promover a sua

subsistência (Clay e Olson, 2007).

Esse tipo de UC busca amenizar os efeitos do paradigma norte-americano de

proteção da natureza, justamente ao suprir as demandas sociais (Souza, 2017). No

entanto, mesmo a criação de áreas dessa categoria, promove uma série de

problemáticas para as populações artesanais que historicamente usufruia de toda a

extensão da região (Zhouri e Laschefski, 2010). Isso deve-se, em grande parte, à

implantação do zoneamento, que divide a APACC em zonas com fins específicos e

normas próprias, como a zona de preservação (ZPRE), (ICMBio, 2021). Por

consequência, as áreas onde os pescadores podiam pescar foram reduzidas (Zhouri

e Laschefski, 2010; Moreira, 2018; ICMBio, 2021).

4. METODOLOGIA

4.1. Área de estudo

A Área de proteção ambiental Costa dos Corais é uma unidade de

conservação de uso sustentável, exclusivamente marinha que possui uma área

aproximada de 400 mil hectares e cerca de 120 km de extensão ao longo da costa,

abrangendo um total de 12 municípios situados entre os estados de Alagoas e

Pernambuco (ICMBio, 2019). Apesar de ser uma área exclusivamente marinha, a

APACC influencia a dinâmica das populações que vivem no seu entorno, pois as

atividades da pesca e, atualmente o turismo, constituem as principais fontes de

renda das comunidades locais (Dantas, 2019). A presente pesquisa foi realizada em

4 municípios, (Mapa 3), que estão localizados na porção alagoana do entorno da

APACC: Barra de Santo Antônio, Passo de Camaragibe, São Miguel dos Milagres e

em Porto de Pedras.
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Mapa 3 - Localização da área de estudo, contendo os municípios onde foram realizadas as
entrevistas e os limites da APACC.

Fonte: Elaborado pela autora, (2023).

4.2. Elaboração do questionário

Para iniciar a pesquisa, foram realizadas duas reuniões com os pescadores

da colônia de pescadores Z-25, localizada no município de Porto de Pedras. Essa

comunidade por estar próximo à sede da base do projeto peixe-boi sofre maior

influência da presença do peixe-boi e devido a isso é mais fechada e tem pouca

familiaridade com a realização de pesquisas e entrevistas na comunidade. Portanto,

foi importante estabelecer uma aproximação inicial por meio de uma apresentação

do projeto de pesquisa e da equipe responsável pelas entrevistas. Além disso, foi

realizado um diálogo aberto com os pescadores, buscando ouvir suas demandas e

dificuldades em relação ao conflito e à área protegida, visando estabelecer uma

maior abertura e confiança para a coleta de dados.
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Fotografia 1 - Reunião de apresentação do projeto com os pescadores da colônia de Porto de Pedras
(à esquerda). Fotografia 2 - Pescadores mostrando os danos das interações negativas (à direita).

Fonte: Arquivo pessoal, (2019). Créditos: Norah Gamarra.

Para coletar os dados foi elaborado um questionário semiestruturado

(apêndice I), com três seções principais: (I) dados socioeconômicos, buscou captar

informações relacionadas ao perfil sociodemográfico dos entrevistados, como por

exemplo: idade, gênero e fontes de renda. (II) Caracterização do conflito que

enfocou os aspectos descritivos do conflito, onde se buscou compreender melhor a

natureza do conflito e suas principais consequências, por meio de questões abertas.

(III) percepção dos pescadores: o termo "percepção" abrange a maneira pela qual as

pessoas interpretam e compreendem o ambiente circundante, ações, experiências,

indivíduos e até mesmo o mundo como um todo (Bennet, 2016). No contexto deste

estudo, esse conceito foi empregado para aprofundar a compreensão das

perspectivas dos pescadores em relação ao peixe-boi e às interações estabelecidas,

capturando assim a essência das suas percepções.

Essa última etapa foi dividida em duas partes: o descontentamento com o

conflito e a percepção. Para mensurar o descontentamento foi usado uma escala de

1 - 10, no qual 1, corresponde a pouco descontente e 10, muito descontente. Já nas

demais questões da percepção, foi usado o método da escala de Likert (Likert,

1932), com cinco níveis, no qual é elaborada uma série de frases (itens) e pede-se

para o entrevistado manifestar o grau de concordância com a afirmação, desde o

discordo totalmente (nível 1), passando pelo neutro (nível 3) até ao concordo

totalmente (nível 5).

4.3. Coleta dos dados

Para a coleta de dados, foram adotadas as três etapas recomendadas por
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Bragagnolo et al., (2015), visando melhorar a qualidade dos resultados obtidos: (1)

elaboração do questionário; (2) desenvolvimento de um protocolo padronizado para

a aplicação do questionário; e (3) sua aplicação. Os dados foram coletados por meio

de entrevistas com questionários semiestruturados tendo como público-alvo os

pescadores artesanais.

A elaboração do questionário foi baseada em publicações sobre percepções e

atitudes de comunidades locais em relação à conservação e áreas protegidas, tais

como os estudos de Badola, Barthwal e Hussain (2012), e Leisher et al., (2012). O

questionário contemplou vários aspectos, como características socioeconômicas

(idade, gênero e renda), conflitos socioambientais e visões dos residentes em

relação às áreas protegidas e suas zonas de conservação, bem como seus

envolvimentos com a gestão dessas áreas (Bragagnolo et al., 2015).

Antes de iniciar o processo de coleta de dados, a pesquisa recebeu anuência

do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (77607417.3.0000.5013) e

autorização do ICMBio, por meio do Sistema de Autorização e Informação em

Biodiversidade (SISBIO) sob o número de registro 62035-1. Após a aprovação do

Comitê de Ética, elaborou-se um protocolo com o objetivo de orientar os

entrevistadores durante a abordagem aos pescadores. O protocolo incluiu a

apresentação da pesquisa, a explicação do seu propósito, a coleta de dados de

forma fiel às respostas do entrevistado e orientação sobre como explicar as

perguntas da melhor forma possível, sem interferir nas respostas. Também foram

apresentados os termos de livre esclarecimento, para que os entrevistados

pudessem compreender plenamente os objetivos e procedimentos da pesquisa e,

assim, obter o consentimento informado para a aplicação do questionário.

A aplicação do questionário ocorreu entre os meses de janeiro e junho de

2019, por meio de entrevistas presenciais e de forma individual, utilizando-se o

método de busca ativa em locais não formais, como áreas próximas às colônias de

pescadores, beiras de praia e locais onde os barcos ficam ancorados, a fim de

maximizar as chances de encontrar os pescadores. Além disso, foi utilizado o

método de bola de neve, no qual um entrevistado indicava outra pessoa que poderia

participar da pesquisa, e assim por diante, até as fontes de informação se esgotarem

(Biernacki e Waldorf, 1981). Essas estratégias foram usadas para ampliar a
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representatividade dos participantes e garantir a diversidade de perspectivas nas

respostas coletadas.

Fotografia 3 - Entrevista com o pescador em Passo de Camaragibe (à esquerda); Fotografia 4 -
Entrevista com o pescador em Porto de Pedras (à direita).

Fonte: Arquivo pessoal, (2019). Créditos: Fotografia 3: Norah Gamarra; Fotografia 4: Jacqueline

Aldabalde.

Para garantir a representatividade da amostra, uma vez que não havia

informações precisas sobre o número de pescadores artesanais em cada localidade,

estabeleceu-se um número de 30 entrevistas nos municípios onde a atividade da

pesca artesanal é mais intensa e 20 entrevistas em locais onde a pesca é menos

intensa. No entanto, em algumas comunidades, o número proposto de entrevistas

não foi alcançado devido a fatores como: dificuldade em localizar os pescadores,

indisponibilidade para entrevista no momento da abordagem e recusas em participar

da pesquisa.

4.4. Análise dos dados

A seção dados socioeconômicos foi analisada por meio de estatística

descritiva padrão, onde foram calculadas as medidas de tendência central (médias,

medianas e o desvio padrão), bem como as frequências de contagens para todos os

quesitos e as porcentagens do número de entrevistados.

A análise da caracterização do conflito, também foi feita por meio de

estatística descritiva padrão, onde foram calculadas as frequências de contagens de

interações e os tipos, bem como, as porcentagens do número de entrevistados.
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Com o intuito de avaliar a percepção dos pescadores sobre a presença do

peixe-boi, analisamos a relação entre as variáveis da percepção, a frequência de

interação e o nível de descontentamento em relação ao conflito causado pela

presença do peixe-boi. Para isso, empregamos o software Past (versão 4.11) para

conduzir uma análise de correlação de Spearman e gerar a matriz de correlação.

Em etapa subsequente, buscamos identificar quais dos fatores contribuem

mais significativamente para a percepção do grau de descontentamento associado

ao conflito. Selecionamos dentre as afirmações relacionadas à percepção aquelas

que refletiam as consequências do peixe-boi na comunidade (Apêndice A), bem

como fatores individuais que poderiam influenciar o conflito, como o município, a

frequência de conflito entre o entrevistado e o peixe-boi, e se o entrevistado realiza

passeios turísticos. A variável de resposta foi definida como o grau de

descontentamento, enquanto as demais questões foram tratadas como variáveis

explicativas (Quadro 1), baseando-nos em referências como Badola, Barthwal e

Hussain (2012), e Marshall, White e Fischer (2007).

Quadro 1: Variáveis usadas no GLM
Categoria da
Variável Nome da Variável

Forma como foi
coletada Categoria no modelo

Percepção

O peixe-boi gera conflitos na
comunidade

Escala de 1 a 5 Variáveis explicativa

O peixe-boi traz conflitos
para a comunidade

*O peixe-boi gera renda
para a comunidade

O ICMBio se preocupa com
os pescadores

O ICMBio se preocupa
apenas com os peixes-boi

*Você é beneficiado pela
presença do peixe-boi na

sua comunidade
*O fechamento da área de
visitação do peixe-boi foi
injusto com os pescadores
Nível de descontentamento

com o conflito Escala de 1 a 10 Variável resposta

Fatores individuais

*Frequência de interações
negativas

Quantidade de vezes
que o entrevistado teve

interações com o
peixe-boi Variável explicativa

*Faz passeios turísticos? Sim ou Não Variável explicativa
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Fonte: Elaborado pela autora, (2023).

Para fazer essa análise, usamos o software R (versão 4.1.2) para desenvolver

um modelo linear generalizado (GLM). Inicialmente, empregamos uma abordagem

de seleção de multimodelos com um intervalo de confiança de ± 95%. Durante o

processo de modelagem, conduzimos uma análise de colinearidade das variáveis

explicativas, com base nessa análise, algumas variáveis foram excluídas do modelo.

Dentre os modelos candidatos, selecionamos o mais parcimonioso e com o menor

critério de informação de Akaike (AIC) como nosso modelo final. Após a análise do

GLM, conduzimos uma análise de partição hierárquica com as variáveis explicativas

incluídas no modelo, a fim de verificar o seu percentual de explicabilidade em

relação à variável resposta.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1. Perfil sociodemográfico dos entrevistados
Foram realizadas um total de 84 entrevistas com os pescadores, todos os

participantes da pesquisa foram homens, pois não foram encontradas mulheres que

praticassem a pesca embarcada ou com apetrechos, nas quatro cidades no

momento da coleta de dados (Quadro 2). Os entrevistados possuem uma idade

média de 46,5 anos, no qual o mais novo continha 22 anos e o mais velho 70 anos,

sendo que apenas 6 pescadores tinham menos de 30 (Figura 1). Dentre os

entrevistados cerca de 77,4% (N=65) têm a pesca como única profissão (Figura 1),

13,1% (N=11) além da pesca, possuem também a atividade de jangadeiro para

complementar a renda. Cerca de 4,7% (N=4) têm, atualmente, a atividade de

jangadeiro como principal profissão, mas também praticam a pesca, 2,4% (N=2) são

funcionários públicos, pescadores e jangadeiros e 2,4% (N=2) além de pescador

trabalhava, também, para iniciativa privada como caseiro.

*Cidade do entrevistado
Local onde o

entrevistado reside Variável explicativa

*Variáveis que permaneceram no modelo após a conferência do pressuposto de colinearidade
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Quadro 2 - Quantitativo de entrevistas por cidade e localidade

Cidade Localidade
Quantidade de Entrevistas

Realizadas

Barra de Santo Antônio Ilha da Crôa 16

Passo de Camaragibe Barra de Camaragibe 20

São Miguel dos Milagres Porto da Rua 20

Porto de Pedras
Centro 23

Povoado Lage 5

Total 84
Fonte: Elaborado pela Autora, (2023).

Com o intuito de determinar o quanto os entrevistados dependem da pesca,

ou atividades que exercem, para o sustento foi perguntado, se eles “Recebem

auxílio do governo?”. Um total de 10,6% (N=9) dos entrevistados recebem algum

tipo de auxílio do governo (Figura 1), sendo que quatro deles (4,7%) são

aposentados e os outros quatro (4,7%) recebem o seguro defeso, benefício

concedido ao pescador durante o período que a pesca não é permitida por conta da

época de reprodução de algumas espécies (Alencar e Maia, 2011). E 1,2% (N=1)

recebe algum auxílio, mas não especificou qual. Cerca de 70,2% (N=59) não

recebem nenhum tipo de auxílio governamental e 19,2% (N=16) não responderam à

pergunta.

Dentro do grupo de entrevistados que têm a pesca como única profissão (65

pessoas), 6,2% (N=4) são aposentados. Cerca de 6,2% (N=4) recebem o seguro

defeso. E um total de 66,1% (N=43) não recebem nenhum tipo de auxílio

governamental, possuindo nesse caso a pesca como único meio de sustento. Os

demais entrevistados, cerca de 21,5% (N=14), não responderam à pergunta.
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Figura 1 - Perfil sociodemográfico dos pescadores artesanais entrevistados na porção alagoana do

entorno da APACC

Fonte: Elaborado pela Autora, (2023).

Em relação à renda, os entrevistados foram questionados sobre “Qual a

renda individual no inverno?” e a “Renda individual no verão?”, onde foi perguntado

os valores mensais advindos de atividades econômicas praticadas pelos

entrevistados (Figura 2). O rendimento médio mensal dos entrevistados que

responderam a pergunta sobre o período de inverno (N=52), somando todos os

rendimentos provenientes de ocupação/profissão, excluindo aposentadoria e auxílios

governamentais, foi o valor médio de 913,40 reais (DP ± 869,32; Md 650). Sendo a

menor renda mensal informada o valor de 25 reais e a maior de 5.000 reais, com um

percentual de 73% (N=38) dos entrevistados respondentes recebendo até um salário

mínimo vigente (valor de 998 reais em 2019). Já em relação ao rendimento médio

mensal no período do verão, no qual 55 entrevistados responderam à pergunta, foi

de 1.361,23 reais (DP ± 1.359; Md 998), com o rendimento mensal variando de 150

reais a 7.894 reais, onde 60% (N= 33) recebiam até um salário mínimo.
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Figura 2 - Distribuição do rendimento mensal dos pescadores entrevistados no período do verão e do
inverno e suas respectivas fontes de origem.

Fonte: Elaborado pela Autora, (2023).

Embora a prática da pesca artesanal seja realizada por diversos grupos, o

presente trabalho evidenciou uma predominância masculina nesse tipo de atividade,

uma vez que todos os entrevistados são homens, pois foi o grupo que quando

abordados informaram que pescava com algum tipo de apetrecho de pesca.

Diversos trabalhos, (Pedrosa, 2007; Fuzetti e Corrêa, 2009; Alencar e Maia, 2011;

Fagundes et al., 2014; Dantas, 2019; Carvalho et al., 2021) corroboram com tais

achados no qual afirmam que homens estão predominantemente envolvidos na

pesca com apetrechos e as mulheres pescadoras com a atividade da mariscagem e,

também, no beneficiamento do pescado.

Ademais, esse tipo de atividade é considerada perigosa, muitas vezes

insalubre e com baixo retorno financeiro (Carvalho et al., 2021). Esses fatores

contribuem para a falta de representação feminina nesse tipo de pesca, o que pode

explicar a ausência de mulheres praticantes no presente estudo (Dantas, 2019).

Reforçando a tendência de ser uma atividade majoritariamente masculina (Dantas,
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2019; Carvalho et al., 2021).

A idade média dos entrevistados foi de 46,5 anos, revelando um perfil mais

envelhecido dos participantes, já que apenas dois entrevistados tinham menos de 30

anos. Resultados semelhantes foram encontrados por Dantas (2019), em seu estudo

também no entorno da APACC, que identificou que os pescadores e marisqueiras da

região possuíam uma idade média de 43,5 anos. Na região sul do país, Fuzetti e

Corrêa (2009), encontraram uma média de idade de 45,28 anos entre os

entrevistados na Ilha do Mel no Paraná. Na região sudeste, Paula, Rocha e Ruta

(2022), e Fagundes et al., (2014) constataram que a maioria dos entrevistados em

suas pesquisas tinha mais de 30 anos. Enquanto, na região da Amazônia Oriental,

Carvalho et al., (2021) encontraram uma média de idade de aproximadamente 43

anos.

Esses estudos associam a idade média elevada dos entrevistados a um

envelhecimento dos praticantes da pesca (Pedrosa, 2007; Fuzetti e Corrêa, 2009;

Santos; Estrela; Lima-Campos, 2016; Dantas, 2019; Carvalho et al., 2021; Paula;

Rocha; Ruta, 2022). Esse envelhecimento dos praticantes está relacionado ao baixo

interesse dos jovens pela atividade por ser considerada perigosa e pouco rentável

(Pedrosa, 2007; Fuzetti e Corrêa, 2009). Além disso, a profissão de pescador está

associada a baixa escolaridade, da maioria dos praticantes, aliado a baixa oferta de

empregos e a falta de oportunidades, fazendo com que a maioria dos jovens optem

pela pesca somente quando não encontram outras oportunidades de trabalho

(Fuzetti e Corrêa, 2009; Santos; Estrela; Lima-Campos, 2016; Dantas, 2019;

Carvalho et al., 2021; Paula; Rocha; Ruta, 2022).

Em relação às principais ocupações dos entrevistados, constatou-se que

77,4% deles têm atividade pesqueira como única profissão, enquanto 17,9%

possuem uma segunda profissão, e 4,7% consideram a pesca como uma atividade

secundária. Embora a pesca seja reconhecida como uma das principais atividades

econômicas em todo o mundo, empregando cerca de 90% das pessoas em países

em desenvolvimento, a renda proveniente dela é insuficiente para suprir suas

necessidades, levando-os a buscar outras ocupações para complementar seus

ganhos (Fuzetti e Corrêa, 2009; Dantas, 2019; Jon et al., 2022).

Em seu estudo na APACC, Dantas (2019), apontou que 62% dos
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entrevistados também desenvolviam uma segunda ocupação ou realizavam

trabalhos temporários, como pedreiro, servente, funcionário público e até mesmo

atividades voltadas ao turismo, como jangadeiro, tal cenário reflete a busca por

fontes adicionais de renda devido à renda insuficiente gerada apenas pela pesca.

Esse mesmo padrão foi documentado por Fuzetti e Corrêa (2009) na Ilha do Mel no

Paraná, onde foram registradas atividades complementares de renda relacionadas

ao setor de serviços, e na maioria dos casos a pesca também foi desempenhada

como uma atividade secundária.

Além de constatar que a maioria dos entrevistados possui uma única

ocupação, é relevante observar que somente 10,6% deles recebem algum tipo de

auxílio governamental, como por exemplo, aposentadoria, bolsa família ou seguro

defeso. No subgrupo daqueles cuja única ocupação é a pesca, apenas 12,4% têm

acesso a algum auxílio para complementar suas rendas. Esses dados estão de

acordo com as observações de Bené (2006) e Batista et al., (2014), que destacam

as comunidades pesqueiras como um dos segmentos mais vulneráveis

economicamente. Reforçando essa ideia, Dickman (2010, 2013), enfatiza que a

dependência exclusiva de uma única estratégia de renda torna as pessoas mais

vulneráveis a impactos e interrupções em suas atividades, seja devido a própria

natureza da atividade ou por fatores relacionados a conflitos, visto que as

consequências desses impactos são exacerbadas pela ausência de alternativas

para atender às suas necessidades e lidar com os prejuízos.

Em relação ao rendimento mensal, a maioria dos entrevistados,

representando 73% no inverno e 60% no verão, obtém rendimentos de até 1 salário

mínimo (R$998, em 2019), sendo que o valor médio mensal é mais elevado durante

o período de verão. Diferentemente dos resultados encontrados por Fagundes et al.,

(2014) no município de Ilhabela, no litoral norte de São Paulo, e por Pedrosa (2009)

no Distrito de Porto de Galinhas, no litoral sul de Pernambuco, onde a maioria dos

participantes das pesquisas ganham acima de um salário mínimo.

No que tange a variação sazonal dos rendimentos está intrinsecamente

ligada a fatores ambientais, como as marés e as chuvas, que se intensificam no

inverno, período entre abril e agosto, frequentemente dificultando as atividades de

pesca (Pedroza, 2007). Além disso, a presença expressiva de turistas na região
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durante os meses de verão também contribui para essa variação sazonal na renda

observado, uma vez que, as atividades voltadas ao turismo aumentam (Fuzetti e

Corrêa, 2009).

5.2. Caracterização do conflito

Os entrevistados foram questionados sobre “Quantas vezes já teve

problemas com o peixe-boi?”, no qual 34,52% (N=29) dos entrevistados afirmaram

que nunca tiveram qualquer tipo de interação com o peixe-boi, enquanto 47,62%

(N=40) deles relataram que tiveram ao menos uma interação negativa e 17,86%

(N=15) não responderam a pergunta. Entre os entrevistados que tiveram interações

com o animal (Gráfico 1), 17,5% (N=7) deles tiveram de 1 e 5 interações, 20% (N=8)

tiveram entre 6 e 10 iterações, 32,5% (N=13) tiveram de 11 a 15 interações, 7,5%

(N=3) tiveram de 16 a 20 interações e 22,5% (N=9) tiveram acima de 20 interações

com os peixes-boi.

Gráfico 1 - Distribuição da frequência de interações negativas entre os pescadores e os peixes-boi.

Fonte: Elaborado pela Autora, (2023).

A frequência das interações refere-se ao número de vezes que ocorreram

encontros ou interações negativas entre pescadores e peixes-boi. As interações são



39

um fenômeno complexo, e, portanto, sua frequência pode ser influenciada por

diversos fatores (Inskip e Zimmermann, 2009; Dickman et al., 2013; Milda et al.,

2023). Que inclui desde aspectos socioeconômicos dos entrevistados até os

aspectos ecológicos e comportamentais da espécie e dos indivíduos (Inskip e

Zimmermann, 2009; Dickman et al., 2013; Normande et al., 2016).

A pesca artesanal, sendo uma atividade predominantemente extrativista e de

significativa importância socioeconômica para as comunidades locais, está

relacionada com a frequência de interações entre pescadores e peixes-boi (Batista

et al., 2014; Dantas, 2019; Jon et al., 2022). Devido, às redes de espera, que são um

dos equipamentos de pesca mais utilizados pelos pescadores artesanais no Brasil

(Silva et al., 2020). A utilização deste tipo de equipamento aumenta

consideravelmente a probabilidade de ocorrerem interações negativas entre os

pescadores e os peixes-boi (Foppel e Ferrari, 2012; Dhanwatey et al., 2013).

Outro fator influente reside no uso compartilhado de áreas, como os estuários

(Milda et al., 2023). Geralmente, isso leva a uma sobreposição de atividades

humanas com os habitats dos peixes-boi, resultando em interações não intencionais

(Pătru-Stupariu et al., 2020; Milda et al., 2023). Assim, tais interações podem estar

relacionadas aos habitats, hábitos e áreas de vida dos animais e a padrões

comportamentais (Inskip e Zimmermann, 2009; Dickman, 2013; Dickman et al.,

2014). Os peixes-boi utilizam principalmente áreas costeiras e ambientes mistos,

como zonas estuarinas, e adentram o estuário devido à sua necessidade de

consumo de água doce (Normande et al., 2016; Santos et al., 2022). Além do mais,

os indivíduos dessa espécie frequentemente se mantêm próximos aos locais de

solturas e apresentam comportamentos sociáveis ​​e receptivos à presença humana

(Lima et al., 2012; Mercadillo-Elguero; Castelblanco-Martínez; Padilla-Saldívar, 2014;

Bonde e Flint, 2017).

Quando questionados sobre “Quais foram os prejuízos?”, das interações

(Gráfico 2), o tipo mais comumente relatado, cerca de 40,6% (N=24) foram os danos

à rede de pesca. Em seguida, aproximadamente 22% (N=13) dos relatos

mencionaram o ato do peixe-boi impedir a pescaria e espantar os peixes. Os

comportamentos de comer peixe da rede e de seguir ou se apoiar em barcos

correspondem, respectivamente, a cerca de 16,9% (N=10) e 6,7% (N=4) das
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descrições (Gráfico 2). Os relatos menos frequentes incluíram os emaranhamentos

em redes de pesca, citado 3 vezes (5,5%), o ato de virar o barco 1 vez (1,6%), e

outros tipos de interações, como arrebentar corda e ficar preso no curral, que foram

relatados 4 vezes (6,7%).

Gráfico 2 - Descrição dos tipos de interações que os entrevistados tiveram com os peixes-boi.

Fonte: Elaborado pela Autora, (2023).

As interações diretas, aquelas que afetam diretamente a atividade pesqueira,

foram as mais frequentemente mencionadas pelos pescadores. Isso traz consigo

uma grande problemática, uma vez que a pesca artesanal desempenha um papel

fundamental como fonte de renda e segurança alimentar na região (Dantas, 2019).

Os danos resultantes dessas interações acarretam prejuízos econômicos devido à

perda de equipamentos de pesca, do próprio pescado ou do tempo perdido quando

a pesca se torna impossível (Woodroffe; Thirgood; Rabinowitz, 2005). Isso pode

ocorrer tanto pelo tempo necessário para reparar ou substituir os equipamentos

danificados, quanto pelo deslocamento dos peixes em resposta ao ato do peixe-boi

seguir ou se apoiar nos barcos (Woodroffe; Thirgood; Rabinowitz, 2005; Umezaki,

2010; Foppel e Ferrari, 2012).
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Fotografia 5 - Pescadores do município de Porto de Pedras mostrando suas redes danificadas pelo
peixes-boi (à esquerda). Fotografia 6 - Registro do peixe-boi comendo o peixe preso na rede de

pesca em Porto de Pedras (à direita). Fotografia 7 - Registro de uma sardinha mordida por peixes-boi
no município de Barra de Santo Antônio em 2018 (abaixo e à esquerda).

Fonte: Arquivo pessoal, (2018; 2019). Créditos: Fotografia 5: Norah Gamarra; Fotografia 6: Amaro;

Fotografia 7: Gilmar Oliveira Júnior.

Estudos realizados em diferentes partes do mundo têm analisado as

interações entre animais aquáticos ou semiaquáticos e comunidades rurais e

pesqueiras, e têm encontrado resultados semelhantes (Aust et al., 2009; Campbell

et al., 2020; Cook et al., 2022). Na região amazônica do Brasil, interações

envolvendo crocodilianos, cetáceos e lontras, identificou a destruição de redes de

pesca, emaranhamento e afugentamento de peixes como os danos mais frequentes

(Cook et al., 2022). No estado de Sergipe, Brasil, um estudo que investigou a

interação entre o peixe-boi marinho (Trichechus manatus manatus) e comunidades

ribeirinhas encontrou resultados similares aos do presente trabalho, no qual

comportamentos como rasgar redes de pesca, seguir e apoiar-se em embarcações,

e retirar peixes das redes também foram descritos (Foppel e Ferrari, 2012).

Os danos causados às redes de pesca são a forma predominante de

interação negativa em todo o mundo (Peterson et al., 2010). Por exemplo, somente

na região nordeste da Namíbia, os crocodilos (Crocodylus niloticus) são

responsáveis por uma perda anual de aproximadamente 71.500 redes de pesca,

devido à sua tendência de se alimentarem de peixes presos nas redes e,
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consequentemente, destruí-las (Aust et al., 2009). Na região amazônica brasileira,

os crocodilianos danificam até 50% das redes de pesca comercial (Cook et al.,

2022). No caso do peixe-boi, Foppel e Ferrari (2012) já haviam identificado esse tipo

de interação, embora em frequência significativamente menor (apenas 3 relatos na

região do estuário de Vaza-Barris, em Sergipe). Os danos a redes de pesca

relacionados ao peixe-boi geralmente estão associados ao emaranhamento do

animal ou de dispositivos de radiotelemetria nas redes, embora o comportamento de

se alimentar de peixes presos na rede também possam ocasionar esse tipo de

prejuízo (Foppel e Ferrari, 2012).

A interferência na pesca e o afugentamento dos peixes podem estar

relacionados tanto ao tamanho do animal que causa o deslocamento espacial dos

peixes, quanto à prática de seguir ou se apoiar nos barcos (Foppel e Ferrari, 2012).

Cook et al., (2022) observaram também o deslocamento espacial dos peixes em seu

estudo sobre conflitos entre humanos e animais silvestres na Amazônia brasileira,

no qual aproximadamente 97,9% dos pescadores entrevistados relataram o mesmo

problema, embora, nesse caso específico, tenham sido ocasionados por ariranhas.

Alguns estudos (Umezaki, 2010; Foppel e Ferrari, 2012; Mercadillo-Elguero;

Castelblanco-Martínez; Padilla-Saldívar, 2014) estabelecem uma relação entre o

comportamento de seguir e se apoiar em embarcações aos animais reintroduzidos.

Devido ao período em que foram reabilitados, esses animais tiveram algum contato,

ainda que mínimo, com seres humanos (Araújo e Marcondes, 2003; Holguin-Medina,

2008; Mercadillo-Elguero; Castelblanco-Martínez; Padilla-Saldívar, 2014). Isso, pode

resultar em mudanças em seus padrões comportamentais, levando-os a se

aproximar e interagir com os humanos (Araújo e Marcondes, 2003; Holguin-Medina,

2008; Foppel e Ferrari, 2012; Mercadillo-Elguero; Castelblanco-Martínez;

Padilla-Saldívar, 2014; Bonde e Flint, 2017). Sendo que, o comportamento

característico de animais nativos e esperados dos reintroduzidos é o de se

afastarem na presença de seres humanos (Reynolds III, 1981; Araújo e Marcondes,

2003; Nowacek et al., 2004; Holguin-Medina, 2008; Rycyk et al., 2018).

Apesar dos peixes-boi serem animais herbívoros (Attademo et al., 2022), o

comportamento de comer oportunisticamente peixes capturados em redes foi

relatado por diversos pescadores, sendo o terceiro tipo de interação mais citado.
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Esse tipo de interação negativa também foi relatado por Powell (1978), na Jamaica,

e por Foppel e Ferrari (2012), em Sergipe, porém o motivo desse comportamento

ainda não é plenamente compreendido. Os relatados de carnivoria por peixes-boi já

são mais bem conhecidos e documentados no que se refere à ingestão acidental de

animais invertebrados presos a raízes, plantas e algas (Allen et al., 2017;

Guterres-Pazin; Rosas; Marmontel, 2021). Quando se trata de alimentação ativa,

são raros, sendo documentados por Courbis e Worthy (2003), e por Fitt (2020), no

qual os peixe-boi da Flórida procuravam e consumiam ativamente invertebrados.

5.3. Percepção do conflito

A análise de correlação de Spearman (Gráfico 3), revelou correlações

positivas, entre a percepção de “O peixe-boi gera conflitos na comunidade” e as

percepções de que “O peixe-boi traz prejuízos para as comunidades”, juntamente

com o grau de descontentamento do entrevistado em relação ao conflito e também

como a frequência das interações (p ≤ 0,05), para consultar os valores exatos veja o

apêndice B. Além disso, também foi identificada uma correlação significativa entre

as duas últimas variáveis, descontentamento e frequência de interação (p ≤ 0,05).

Adicionalmente, verificou-se uma relação positiva entre a percepção de "Você se

beneficia com a presença do peixe-boi" e a percepção de que "O ICMBio valoriza o

pescador" (p ≤ 0,05).

Em relação às correlações negativas, constatamos que a percepção da

valorização dos pescadores pelo ICMBio (ou seja, “O ICMBio se preocupa com os

pescadores”) está correlacionada negativamente com a visão de que “O fechamento

da área de visitação do peixe-boi foi injusto para os pescadores” e com o grau de

descontentamento com o conflito (p ≤ 0,05). Uma correlação negativa entre “O

ICMBio se preocupa com os pescadores” com a percepção de que “O ICMBio se

preocupa apenas com o peixe-boi” também foi encontrada (p ≤ 0,05). Isso significa

que, à medida que os pescadores percebem um maior comprometimento do ICMBio,

entidade responsável pela gestão da APACC, com eles e suas preocupações, ocorre

uma redução no nível de insatisfação em relação ao fechamento de áreas, incluindo

a zona de preservação do peixe-boi marinho, e uma diminuição na percepção de

que o órgão está direcionando sua atenção exclusivamente ao peixe-boi. Além

disso, quando essa percepção de valorização aumenta, decresce proporcionalmente
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o grau de descontentamento dos pescadores com o conflito em si.

Gráfico 3 - Matriz de correlação de Spearman relacionando as variáveis da percepção, nível de
descontentamento e frequência de interações, no qual as correlações positivas estão em azul e as

negativas em vermelho.

Fonte: Elaborado pela Autora, (2023).

Diversos estudos (Madden, 2004; Inskip e Zimmermann, 2009; Dickman,

2010; Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013; Redpath et al., 2013; Madden e McQuinn,

2014; Bennett, 2016; Megaze; Mundanthra; Guria, 2017) afirmaram que múltiplos

fatores, incluindo as frequências de interações, contexto social (dependência de

recursos naturais), percepções de injustiça e sensação de beneficiamento,

juntamente com as dinâmicas das relações entre as comunidades locais e

representantes de órgãos ambientais, desempenham um papel crucial na influência

das percepções. Tais fatores podem exercer uma influência tanto positiva quanto

negativa sobre as percepções individuais dos entrevistados envolvidos em

interações com a vida silvestre (Dickman, 2010; Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013;

Madden e McQuinn, 2014; Bennet, 2016).

Estudos que abordam atitudes e percepções relacionadas às interações com
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a vida silvestre em ambientes díspares, como os de Wang e Macdonald (2006),

Kretser et al., (2009), Mkony et al., (2017) e LeFlore et al., (2020), encontraram

resultados semelhantes aos deste trabalho, onde as populações tendem a

estabelecer uma relação entre as frequências de interações com a percepção de

que e que os animais trazem prejuízos para as comunidades, sendo no presente

caso a percepção de que “O peixe-boi traz prejuízos para as comunidades”. Esse

fenômeno é comumente denominado "percepção de risco", caracterizando-se pelo

fato de os entrevistados associarem a presença do animal à possibilidade de ele

causar prejuízos, mesmo quando muitos deles nunca tenham experimentado danos

reais, ou mesmo quando esses danos são mínimos (Dickman, 2010, 2013; Nyhus,

2016).

Tal percepção tende a ser mais acentuada quando os indivíduos percebem os

danos provocados pela vida selvagem como “impostos" a eles pelos órgãos

ambientais (Madden, 2004; Dickman, 2010). Um exemplo notável deste fator é

encontrado no estudo de Naughton-Treves, Grossberg e Treves (2003), nos EUA,

onde foi constatado que pessoas que tiveram experiências negativas com lobos

(Canis lupus) reintroduzidos eram mais inclinadas a possuir percepções negativas

em relação à espécie e à sua conservação.

No que concerne à correlação positiva entre “Você se beneficia com a

presença do peixe-boi” e à percepção de “O ICMBio se preocupa com os

pescadores”. Isso não se limita à receita direta de 125.595 dólares gerada na região

pelos peixes-boi (apenas no período de janeiro a fevereiro de 2020), conforme

elucidado por Izidoro e Schiavetti (2022). Essas percepções podem, de fato, estar

entrelaçadas com os benefícios que a natureza proporciona às pessoas, englobando

aspectos psicológicos, sensações de bem-estar, fontes de inspiração e momentos

de contemplação (Nyhus, 2016; Díaz et al., 2018). Tais aspectos, muitas vezes,

possuem uma influência mais significativa nas percepções e, por conseguinte, nos

conflitos, do que a mera geração de renda, como foi destacado por Redpath et al.,

(2013), Kansky e Knight (2014), e Nyhus (2016).

Ademais, outra faceta que apoia essa constatação é a possibilidade de que

tais percepções também estejam atreladas aos processos de governança e à

identidade social (Naughton-Treves; Grossberg; Treves, 2003; Nyhus, 2016). Assim
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como, as interações entre os representantes das entidades de gestão e a

comunidade, como abordado por Naughton-Treves, Grossberg e Treves (2003),

Marshall, White e Fisher (2007), e Nyhus, (2016).

No que diz respeito às percepções negativas, a correlação entre as

percepções de “O fechamento da área de visitação do peixe-boi foi injusto para os

pescadores” e a de que “O ICMBio se preocupa com os pescadores”, juntamente

com o grau de descontentamento, podem estar profundamente relacionadas às

questões sociais (Bennett, 2016). Envolvendo desde restrições de acesso às áreas e

aos recursos, até a utilização pregressa dessas áreas para atender às necessidades

alimentares, bem como, a preservação da identidade cultural e o empoderamento

das comunidades (Messmer, 2000; Madden, 2004; Wang e Macdonald, 2006;

Marshall; White; Fischer, 2007; Barua; Bhagwat; Jadhav, 2013; Redpath et al., 2013;

Madden e McQuinn, 2014; Bennett, 2016; Campos-Silva et al., 2021).

Esses aspectos refletem elementos históricos ligados à criação de áreas

protegidas e custos de oportunidades (Diegues, 1998; Manfredo e Dayer, 2004;

Woodroffe; Thirgood; Rabinowitz, 2005; Zhouri e Laschefski, 2010). Assim como das

relações entre os órgãos de gestão das UCs e as comunidades locais, bem como a

falta de confiança e comunicação eficaz entre ambas as partes (Naughton-Treves;

Grossberg; Treves, 2003; Dickman, 2010; Mir et al., 2015). Que resultam na geração

de sentimentos de ressentimento por parte das comunidades (Manfredo e Dayer,

2004; Wang e Macdonald, 2006; Madden, 2004; Treves, 2009; Zhouri e Laschefski,

2010; Dickman, 2010; Linnell et al., 2010; Redpath et al., 2013). Um exemplo que

pode ilustrar esses aspectos está no trabalho de Megaze, Mundanthra e Guria

(2017), no qual 33,59% dos entrevistados que mantêm percepções negativas em

relação à vida silvestre e às áreas protegidas enfrentaram obstáculos para usar os

recursos naturais para suas próprias finalidades.

Quanto à correlação negativa entre as percepções de que “O ICMBio se

preocupa com os pescadores” e a de que o “O ICMBio se preocupa apenas com o

peixe-boi”, resultados semelhantes aos deste trabalho foram observados por Mir et

al., (2015), nas proximidades do Parque Nacional Dachigam no Vale da Caxemira na

Índia. Onde os entrevistados enfatizaram que os órgãos de conservação muitas

vezes demonstram uma preocupação maior com as espécies do que com as
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populações locais e com o seu bem-estar (Madden, 2004; Mir et al., 2015; Soulbury

e White, 2016). Um outro exemplo observado é o caso da reintrodução dos lobos,

nos EUA, no qual membros das comunidades locais perceberam que suas

perspectivas foram negligenciadas pelo governo e pelos defensores da vida

silvestres (Naughton-Treves; Grossberg; Treves, 2003). Essa percepção negativa,

conforme apontado por Bennett, (2016), frequentemente deriva das dinâmicas nas

relações entre os representantes dos órgãos de proteção ambiental e as

comunidades locais.

Em relação ao GLM (Gráfico 4), gerado para explicar o nível de

descontentamento dos pescadores com o conflito com o peixe-boi, identificamos que

o fator cidade emerge como um dos elementos mais influentes. Esse fator exerce

uma significativa influência no nível de descontentamento relacionado ao conflito,

visto que, os pescadores de Porto de Pedra demonstraram um maior grau de

insatisfação em comparação com os pescadores de outras cidades, contribuindo

com aproximadamente 56,2% da explicação dos resultados do modelo.

Adicionalmente, observamos que a frequência das interações dos

entrevistados com os peixes-boi marinho também desempenha um papel crucial,

exercendo uma influência positiva significativa, no nível de descontentamento

relacionado ao conflito. A análise de partição hierárquica revelou que essa variável

representa aproximadamente 34,7% da explicação do modelo.

Além disso, vale destacar que o envolvimento do pescador nas atividades

voltadas ao turismo, principalmente como jangadeiro, demonstraram ter efeitos

negativos sobre o grau de descontentamento associado ao conflito, ou seja, quando

os pescadores trabalham com tais atividades a sua percepção negativa em relação

ao descontentamento associado ao conflito é menor. Representando, assim, 6,48%

dos resultados do modelo de acordo com a análise de partição hierárquica.

Enquanto, os demais preditores investigados não demonstraram uma influência

estatisticamente significativa no nível de descontentamento em relação ao conflito

com os peixes-boi marinhos.



48

Gráfico 4 - Gráfico Modelo linear generalizado mostrando a magnitude e a direção dos efeitos dos
diferentes preditores sobre o descontentamento com o conflito, no qual os símbolos azuis e

vermelhos representam efeitos positivos e negativos, respectivamente, e os pretos não apresentaram
nenhum efeito significativo.

Fonte: Elaborado pela Autora (2023).

Em relação aos fatores que influenciam a percepção de descontentamento

em relação ao conflito, o local de residência dos entrevistados demonstrou ter

efeitos significativos. A cidade de Porto de Pedras, em particular, emergiu como um

local onde o nível de descontentamento é consideravelmente mais elevado,

enquanto as demais cidades exibiram efeitos negativos sobre o mesmo. Esse

resultado pode ser atribuído ao considerável número de interações negativas entre

os pescadores desta cidade e os peixes-boi (Dickman, 2010). E também pelo fato

desta cidade ser um dos sítios de reintrodução e possuir áreas de uso desses

animais, como os estuários, (Normande et al., 2016; Mekonen, 2020). Já que,

Mekonen (2020), destacou que apesar das interações negativas serem comuns em

todo o mundo, elas não são uniformes pois sua intensidade e frequência variam de

acordo com o grau de proximidade das pessoas com os animais silvestres e suas

áreas de vida. Além disso, a cidade possui uma área que foi fechada

especificamente para a construção de instalações do projeto peixe-boi, como por

exemplo os currais de aclimatação dos peixes-boi marinhos (Normande et al., 2015;
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ICMBio, 2022).

No que diz respeito aos fatores que moldam positivamente à percepção de

descontentamento com o conflito, observamos que a frequência das interações

emerge como um fator que exerce uma influência considerável, alinhando-se com as

constatações de Kansky e Knight, (2014), onde apontam que a frequência de

interações com a fauna é um dos principais determinantes das visões negativas em

relação à vida selvagem. O mesmo padrão foi detectado por Kretser et al., (2009)

em Nova York, nos EUA, e por Mir et al., (2015), na Índia, no qual ambos

relacionaram os prejuízos decorrentes das interações com as percepções negativas

a respeito dos conflitos com a fauna.

No que diz respeito às influências negativas, é notável que o ato do

entrevistado trabalhar como jangadeiro exerce uma influência no nível de

descontentamento. Achados similares foram encontrados por Bennett, (2016),

Mkony et al., (2017), que afirmam que o beneficiamento financeiro gerado pela

presença da vida silvestre pode diminuir as percepções negativas sobre a vida

silvestre e os conflitos.
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6. CONCLUSÃO

Os conflitos entre pescadores e peixes-boi se revelaram como uma questão

multifacetada, que vai além de ser meramente um conflito entre seres humanos e a

vida silvestre. Na verdade, esse é um conflito mais complexo, abrangendo aspectos

tanto dos conflitos homens-vida silvestres quanto dos conflitos entre seres humanos

sobre a vida silvestre. Desta forma, compreender a complexidade das relações e

interações entre pescadores e peixes-boi requer considerar aspectos

socioeconômicos e ambientais, além das percepções individuais dos pescadores

locais.

Portanto, a partir deste estudo, é possível aprofundar a compreensão acerca

dos reais elementos desencadeadores deste conflito. Assim como, dos fatores que

exercem influência na percepção dos pescadores em relação à presença dos

peixes-boi e do próprio conflito em si. Essa compreensão dos fatores e das relações

entre ambos oferece insights valiosos para o desenvolvimento de políticas e manejo

eficazes que visem mitigar os conflitos e promover a coexistência sustentável entre

os pescadores e peixes-boi.

Nesse contexto, iniciativas que busquem estabelecer um relacionamento de

confiança entre os pescadores e representantes dos órgãos ambientais se mostram

indispensáveis. Já que o desenvolvimento de estratégias de conservação e manejo

são mais eficazes quando partem de um processo conjunto de discussão e

construção de alternativas viáveis.

Ademais, é essencial implementar e expandir estratégias que aprimorem a

percepção dos benefícios socioecológicos, sejam tangíveis ou intangíveis, da

presença do peixe-boi. Isso pode incluir projetos de educação ambiental, iniciativas

de fomento à cultura e ao lazer inspirados na presença do peixe-boi e conhecimento

das comunidades. Assim como, incluir mais pescadores artesanais nas atividades

ligadas ao turismo de base comunitária.

Paralelamente, outras iniciativas ligadas às cadeias de valores baseadas na

biodiversidade devem ser desenvolvidas para promover uma visão mais positiva da

presença do peixe-boi e seus benefícios. Essas ações são fundamentais para

fortalecer o apoio à conservação da espécie (Campos-Silva et al., 2021).
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APÊNDICE A - Questionário

(I) Dados socioeconômicos:

Sexo: F( ), M( ); Idade______

Ocupação/profissão Renda individual no inverno Renda individual no verão

1.__________________

2.__________________

3.___________________

Faz passeio de Jangada?

Recebe auxílio do governo?_________ Qual? ____________

(II) Caracterização do conflito:

1. Quantas vezes já teve problemas com o peixe-boi?

2. Quais foram os prejuízos?

(III) Percepção dos pescadores:

1. Qual seu grau de descontentamento com o conflito? Escala de 1 à 10 onde

pouco descontente e 10 muito descontente

1 ( ) 2 ( ) 3 ( ) 4 ( ) 5 ( ) 6 ( ) 7( ) 8 ( ) 9 ( ) 10 ( )
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Fonte: Google imagens.

a. O peixe-boi gera conflito em sua comunidade. ( ) Por o número que corresponde a

resposta.

b. O peixe-boi gera renda na comunidade. ( )

c. Você é beneficiado pela presença do peixe-boi na sua comunidade. ( )

d. O peixe-boi traz prejuízo para os pescadores. ( )

e. O ICMBio se preocupa apenas com o peixe-boi. ( )

f. O ICMBio se preocupa com os pescadores. ( )

g. o. O fechamento da área de visitação do peixe-boi foi injusto com os pescadores.
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APÊNDICE B - Quadro de Valores da Matriz de Correlação

Gera
conflito na
comunidad

e

Beneficiame
nto pela
presença

Traz
prejuízos
para os

pescadores

Valorização
do pescador
pelo ICMBio

Fechame
nto de
área

Valorização
apenas do
peixe-boi

Descontent
amento Frequência

Gera
conflito na
comunidad

e 0,14686 *9,27E-08 0,22612 0,58162 0,59314 *1,99E-07 *9,27E-06

Beneficiam
ento pela
presença -0,15966 0,32748 *0,0058416 0,98612 0,40508 0,15408 0,099838

Traz
prejuízos
para os

pescadore
s 0,54335 -0,10815 0,10603 0,64586 0,85205 *1,15E-05 *0,001261

Valorizaçã
o do

pescador
pelo

ICMBio -0,13348 0,29835 -0,17761
*0,001267

8 *0,002777 *0,0019262 0,52075

Fechament
o de área -0,060979 -0,0019273 0,050868 -0,34593 *0,0036378 0,52624 0,3687

Valorizaçã
o apenas

do
peixe-boi 0,059131 -0,092027 0,020656 -0,32245 0,31393 0,47902 0,18149

Descontent
amento 0,53137 -0,1569 0,45864 -0,33364 0,070114 0,07829 *4,44E-11

*Valores que apresentaram significância (p ≤ 0,05)


	manuscrito_tcc
	4f6f85e286af6aa1c27c8ff8ff98a5a4c670733fbb17040aab775ce7b30be237.pdf
	manuscrito_tcc

